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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 552/2019
RELATORIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 397/2019, de autoria do Órgão do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, que Dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O Projeto de Lei em epígrafe, em sua dimensão jurídica, é resultante da integração dos dois Planos atualmente vigentes, no âmbito do Tribunal de Contas, editados por meio da Lei Ordinária nº 8.331, de 21 de dezembro de 2005 e da Lei Ordinária nº 10.759, de 21 de dezembro de 2017, que serão revogadas tão logo entra em vigor o novo PCCV, conforme esclarece a mensagem que encaminha a proposição de Lei.

Esclarece ainda a mensagem que encaminha a propositura de Lei, que a medida ora proposta, não projeta nenhum incremento de despesa além da prevista por ocasião da edição da Lei Ordinária nº 10.759, de 21 de dezembro de 2017, estando de conformidade com o disposto nos arts. 17 e 20, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

No tocante ao Projeto de Lei em tela, vê-se que não há vício formal qualquer no atinente à reserva de iniciativa. Esta análise é necessária vez que a possibilidade de legislar é distribuída, pela Constituição e pela legislação ordinária, entre os muitos órgãos existentes. Cada qual a exercerá dentro de determinado limites, devendo o legislador levar em consideração tais vicissitudes no seu trabalho de elaboração normativa. Desta feita, repise-se não há aqui mácula qualquer.

Isto porque para fins de determinação da competência no processo legislativo, deve-se observar tanto a Constituição da República, quanto a Constituição do Estado do Maranhão, que corroboram nossa opinião.

No caso presente, o art. 52 c/c art. 76, da Constituição Estadual preveem: 

Art. 52 - O Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete Conselheiros, tem sede na capital do Estado, qua​dro próprio de pessoal e jurisdição em todo o terri​tório estadual, e exerce, no que couber, as atribui​ções previstas no art. 76 desta Constituição.
Art. 76 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

(...)

IV - prover, na forma desta Constituição:

a) os cargos de Juiz de carreira;

b) os cargos necessários à administração da Justi​ça, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exceto os de confiança, assim definidos em lei;

V - propor ao Poder Legislativo a alteração da or​ganização e divisão judiciária do Estado.

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado, apesar de ser considerado um órgão auxiliar do Poder Legislativo, possui autonomia administrativa e financeira e inclusive possui a reserva de iniciativa na deflagração do Processo Legislativo que tratar de sua estrutura e de seus servidores conforme se extrair da análise sistemática dos arts 73,75 e 96, II, d, da CF/88.

Neste sentido, é entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal, vejamos:

“A Lei Complementar 142/2011 do Estado do Rio de Janeiro, de origem parlamentar, ao alterar diversos dispositivos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, contrariou o disposto nos artigos 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal, por dispor sobre forma de atuação, competências, garantias, deveres e organização do Tribunal de Contas estadual, matéria de iniciativa legislativa privativa daquela Corte. As Cortes de Contas do país, conforme reconhecido pela Constituição de 1988 e por esta Suprema Corte, gozam das prerrogativas da autonomia e do autogoverno, o que inclui, essencialmente, a iniciativa privativa para instaurar processo legislativo que pretenda alterar sua organização e funcionamento, como resulta da interpretação lógico-sistemática dos artigos 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal. (...) O ultraje à prerrogativa de instaurar o processo legislativo privativo traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência indubitavelmente reflete hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente concretizado. [ADI 4.643, rel. min. Luiz Fux, j. 15-5-2019, P, DJE de 3-6-2019.]” Original sem grifos.
No tocante a iniciativa do Projeto de Lei esse atende os requisitos formais, sendo assim formalmente constitucional.

Em relação à matéria, conforme Mensagem 004/2019-TCE/MA, informa que o Projeto de Lei, em análise, está revogando os dois Planos de Cargos que hoje vigoram no Tribunal de Contas através das Leis nºs 8.331/2005 e 10.759/2017.

No Anexo II, da Mensagem supramencionada, há um quadro demonstrativo que a Remuneração dos servidores não haverá nenhuma redução, apenas desvinculando a URV para os contemplados pela Lei nº 10.759/2017, mas conforme o §2º do art. 16 do Projeto de Lei analisado, queda-se claro que o percentual continuará incidindo sobre o vencimento e sobre o adicional de tempo de serviço, não havendo assim redução da remuneração do servidor do segundo plano.

Neste sentindo, vejamos o que diz o Supremo Tribunal Federal:

“DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime jurídico. 2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, consequentemente, a composição da remuneração de servidores públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade da remuneração. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. RE 563965 / RN Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA”
Vê-se, pois, que não há inconstitucionalidade a macular o Projeto de Lei em tela, podendo, deste modo, adentrar validamente ao ordenamento jurídico pátrio. 

VOTO DO RELATOR:

Do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei                          nº 397/2019, em face de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.
 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 397/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 17 de setembro  de 2019.    

                                                                      Presidente Deputado Neto Evangelista

       Relator Deputado Neto Evangelista

 Vota a favor                                                                   Vota contra

Deputado César Pires                                                      _________________________

Deputado Fernando Pessoa                                             __________________________

Deputado Antônio Pereira                                           __________________________
________________________                                       __________________________
________________________                                       __________________________
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